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APRESENTAÇÃO 

Este documento constitui-se como a Primeira Revisão do PMSB (Plano Municipal de 

Saneamento Básico) e do PMGIRS (Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos) de Santa Vitória ï MG, elaborados em 2015 e 2017. O primeiro 

contém determinações sobre os Sistemas de Abastecimento de Água Potável, 

Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem 

Urbana e Manejo de Águas Pluviais. Já o PMGIRS traz o diagnóstico sobre a situação 

dos resíduos gerados no município, bem como a definição de diretrizes, estratégias e 

metas, segundo as quais as ações serão desenvolvidas.  

Buscou-se elaborar um documento objetivo e funcional, cuja função será subsidiar as 

instâncias competentes e a população, no sentido de buscar melhorias permanentes 

para o saneamento básico do município.  

Nesse sentido, o município foi tratado de forma ampla, considerando áreas urbanas e 

rurais, nos contextos sociais, ambientais, econômicos e culturais. Foram 

diagnosticados e analisados os quatro eixos temáticos do saneamento integrado: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e gestão de 

resíduos sólidos, para a elaboração de diretrizes para o Município para os próximos 

vinte anos, englobando metas e ações de curto, médio e longo prazos.  

A elaboração da revisão do PMSB e do PMGIRS de Santa Vitória se deu em um 

contexto de engajamento dos diferentes atores sociais e órgãos da administração 

municipal, no sentido de buscar sustentabilidade para o saneamento, através de 

ações efetivas e inclusivas. 

Este documento traz a revisão do PMSB e do PMGIRS de Santa Vitória, elaborados 

em 2015 e 2017, aprovados pela Câmara Municipal, conforme Leis Municipais nºs 

3132/2016 e 3214/2018. 
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INTRODUÇÃO 
 

O PMSB é um instrumento de planejamento e gestão que estabelece diretrizes para 

subsidiar a gestão municipal em relação aos eixos temáticos do saneamento básico 

(captação, tratamento e distribuição de água; captação, tratamento e destinação final 

do esgotamento sanitário; manejo de águas pluviais; e coleta, tratamento e destinação 

final dos resíduos sólidos).  

Este instrumento foi instituído pela Política Nacional de Saneamento Básico (Lei 

Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.217/2010) e 

complementado pelo Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/2001), que traz o 

acesso ao saneamento como um dos direitos da cidade. O Decreto 7.217/2010 trouxe 

a exigência da elaboração do PMSB como requisito para que o município possa ter 

acesso a recursos federais. A Lei 14.026/2020 atualizou o marco legal do saneamento 

básico, definindo novos prazos para a destinação final dos rejeitos, atribuindo à 

Agência Nacional de Águas (ANA) competência para normatizar os serviços de 

saneamento, possibilitando ao setor privado participar com investimentos e na gestão 

do saneamento no Brasil.  

O PMGIRS foi instituído pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 

12.305/2010, regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.936/2022) que integra a 

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1991) e articula-se com as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a política federal de saneamento 

básico (Lei Federal nº 11.445/2007).  

Como os PMSB e PMGIRS devem contemplar os aspectos econômicos, ambientais, 

sociais e culturais do Município, buscando o desenvolvimento sustentável planejado, 

com vistas à melhoria da qualidade de vida e saúde da população, garantindo o 

acesso universal aos serviços de saneamento, a revisão destes deve ser feita com a 

participação social, envolvendo entidades públicas e sociedade civil, ampla 

publicidade de eventos organizados, para discussões dos indicadores de eficácia, 

eficiência e efetividade, assim como indicadores de monitoramento dos planos 

anteriores. Durante as reuniões a população poderá também discutir e opinar sobre 

as metas, ações e programas propostos, para o próximo período. 
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Como ferramenta de planejamento e gestão, os conteúdos do PMSB e PMGIRS 

devem englobar: programa de mobilização social; diagnóstico técnico-participativo do 

saneamento básico do território; avaliação da eficácia, eficiência e efetividade; 

prognóstico com definição de objetivos e metas, propostas de programas, projetos e 

ações; e mecanismos de monitoramento e controle social.  

A mobilização social propicia a oportunidade de participação, empoderando os atores 

envolvidos para contribuírem de forma construtiva, acompanhando as ações, 

contribuindo para o melhoramento contínuo do saneamento básico do Município. O 

diagnóstico técnico-participativo deve identificar a situação do saneamento básico, 

identificando as fragilidades e potencialidades, e analisando os aspectos de natureza 

socioeconômica, ambiental, estrutural, política e institucional. O prognóstico deve 

contemplar diretrizes e metas para as questões diagnosticadas. Com base nestas 

diretrizes são propostos os programas e as ações, para que se obtenha a 

sustentabilidade do saneamento básico, considerando cenários para curto, médio e 

longo prazo. As ações para implementação, monitoramento e avaliação devem 

contemplar o controle social na revisão do plano atual e nas revisões seguintes.  

1. ATUALIZAÇÃO DO PMSB E PMGIRS DE SANTA VITÓRIA 
 

As legislações federais que tratam do saneamento básico (Lei nº 11.445/2007 ï 

Política Nacional de Saneamento Básico, Lei nº 14.026/2020 ï Marco Legal do 

Saneamento Básico, e Lei nº 12.305/2010 ï Política Nacional de Resíduos Sólidos) 

indicam a obrigatoriedade de revisão dos planos, a cada 4 anos, sendo que o Novo 

Marco Legal do Saneamento expandiu este prazo para 10 anos. Estas normativas 

federais possibilitam que os planos, assim como suas atualizações, sejam elaborados 

conjuntamente.  

A revisão depende diretamente dos resultados da sistemática adotada pelo município 

para fazer o acompanhamento e a avaliação, inclusive, prevista nos próprios Planos. 

A avaliação do PMSB e PMGIRS em si visa verificar o atendimento aos objetivos, 

metas e resultados esperados.  
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1.1 Objetivos da Revisão do PMSB e PMGIRS 

 

Segundo o Manual da FUNASA (2020), a revisão dos planos tem por objetivos: 

ü corrigir distorções, aprimorar as propostas e adequar metas e ações dos 

Planos à realidade constatada na Sistemática de Acompanhamento e 

Avaliação;  

ü identificar se alguma meta não foi/não será alcançada e, caso isso ocorra, 

avaliar os motivos, indicar os responsáveis e considerar propostas 

alternativas e seus impactos em termos de prazo e custo;  

 identificar se alguma das previsões de investimento não foi/não será cumprida 

e, caso isso ocorra, avaliar os motivos, indicar os responsáveis e considerar 

propostas alternativas e seus impactos em termos de prazo e custo. 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

Revisar o PMSB e PMGIRS do município de Santa Vitória, no sentido de verificar se 

os objetivos, metas e ações programadas foram cumpridos, assim como identificar e 

corrigir possíveis falhas e inconsistências, possibilitando uma redefinição de prazos e 

ações, de forma a possibilitar a universalização dos serviços de saneamento básico e 

avanços na melhoria da qualidade de vida dos munícipes. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

 

 Elaborar um diagnóstico técnico-participativo do cenário atual do saneamento 

básico em Santa Vitória; 

 Analisar o PMSB e PMGIRS para detectar possíveis falhas e verificar a 

execução dos objetivos, metas e ações definidas quando da elaboração; 

 Garantir ampla participação popular na revisão dos Planos, realizando a 

mobilização social e ações de Educação Ambiental; e 

 Redefinir novo prognóstico, se necessário.  
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2. METODOLOGIA 
 

Segundo o Manual da FUNASA (2020), os produtos que deverão ser desenvovidos 

no processo de revisão dos planos são: 

 Produto 1 ï Relatório contendo a Sistemática de Acompanhamento e Avaliação 

do PMSB e PGIRS, incluindo análise da Estratégia Participativa adotada na 

elaboração dos Planos. 

 Produto 2ï Planilhização das Ações dos planos contendo: 

a) Total de Objetivos e Investimentos previstos no PMSB e PGIRS; 

b) Total das Ações Previstas no PMSB e PGIRS; e 

c) Detalhamento das Ações previstas por Componente. 

 Produto 3 ï Planilhização das Ações do PMSB e PGIRS, contendo:  

a) Andamento da Ação: problemas e motivos; e 

b) Alternativas de Ações, Responsáveis e Impactos associados. 

 Produto 4 ï Relatório contendo os Indicadores para avaliar os resultados do 

PMSB e PGIRS: eficácia, eficiência, efetividade. 

 Produto 5 ï Realização da Audiência Pública para validação da Revisão dos 

planos. 

 Produto 6 ï Relatório Final pós Audiência Pública, incorporando na Revisão 

dos planos as contribuições pactuadas.  

O Art. 25 do Decreto nº 7.217/2010 prevê que o conteúdo mínimo do Plano Municipal 

de Saneamento Básico deverá contemplar (V) mecanismos e procedimentos para 

avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas. A eficiência 

está relacionada aos valores gastos e a eficácia refere-se ao cumprimento dos prazos 

na implementação das propostas.  

Segundo a FUNASA (2020), para avaliar os resultados alcançados, é preciso 

consultar as metas que foram estabelecidas nos Planos, pois essas são mensuráveis 

inclusive no tempo, e foram classificadas no Prognóstico como imediatas, de curto, 

médio e longo prazos. Além das metas, também os objetivos e os princípios 

norteadores dos planos devem ser revisitados para se montar o arcabouço de 

referência para sua avaliação.  

Para a avaliação e acompanhamento dos planos podem ser utilizados métodos 
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quantitativos, como indicadores, e métodos qualitativos, que envolvem processos 

participativos, entrevistas, levantamentos em campo, dentre outros.  

A avaliação dos Planos deve identificar os resultados obtidos quanto à eficácia, 

eficiência e efetividade do que foi executado. Outras dimensões da revisão dos planos 

que devem ser consideradas, segundo a FUNASA (2020:17) são:  

a) foram produzidas e disponibilizadas as informações para subsidiar o 
processo de acompanhamento e avaliação? 

b) a entidade de regulação subsidiou tecnicamente o processo de 
acompanhamento e avaliação do PMSB? 

c) as instâncias de participação e de controle social atuaram no 
processo?  

d) a administração municipal atuou no processo?  
e) as estratégias de articulação mobilizadas durante a elaboração do 

PMSB (grupos de trabalho, ações conjuntas, compartilhamento de 
recursos, etc.) foram incorporadas ao dia a dia da administração 
municipal? 

f) as ações integradas surtiram benefícios que contribuíram para a 
melhoria das políticas públicas de todas as áreas temáticas envolvidas 
com o PMSB?  

Outro aspecto importante é avaliar a consolidação da participação e do controle social. 

em todo o processo de elaboração, execução, avaliação e revisão. Um processo 

participativo eficaz promove um pacto social, fazendo do PMSB e PGIRS um 

instrumento de transformação da realidade local, de redução das desigualdades e de 

melhoria das condições de vida. Nesse sentido, segundo a FUNASA (2020:17), deve-

se questionar se:  

a) O PMSB [e PMGIRS] passou por algum tipo de alteração para 
incorporar recomendações deliberadas nos eventos setoriais, nas 
reuniões temáticas, na audiência pública, realizados no processo de 
elaboração dos Planos? 

b)  O Comitês, formados durante o processo de elaboração do PMSB [e 
PMGIS], continuam a atuar como instâncias colegiadas para fazer o 
acompanhamento e a avaliação da execução dos Planos?  

c) Os Comitês, formados na elaboração do PMSB [e PMGIRS], foram 
incorporados por algum conselho municipal que passou a ter a 
atribuição de acompanhar e avaliar a execução dos Planos?  

d) Para atender ao Decreto nº 8.211/2014, o Município criou o órgão 
colegiado para o exercício do controle social no saneamento ou 
indicou órgão colegiado existente, feitas as devidas alterações na 
legislação específica para garantir o controle social no saneamento?  

e) No município, qualquer um do povo tem acesso a quaisquer 
documentos e informações sobre os serviços de saneamento, 
sobretudo os produzidos pelos prestadores e pelas entidades de 
regulação e fiscalização, quando existirem?  

f) Os canais para recebimento de sugestões e críticas estabelecidos nos 
planos continuam ativos para fazer a interlocução com os usuários dos 
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serviços?  

g) O Comitê Executivo do PMSB [e Comitê Diretor] continua a funcionar 
como instância técnica multidisciplinar da administração municipal, 
que ajuda a promover a integração do saneamento básico com outras 
políticas públicas? 

h) A educação ambiental e a mobilização social desencadeadas e/ou 
fortalecidas durante o processo de elaboração do plano são hoje 
ações permanentes no município?  

A revisão do PMSB e PMGIRS do município de Santa Vitória consistiu na realização 

de um novo diagnóstico da situação atual dos quatro eixos do saneamento básico e 

na verificação do nível de execução do que foi planejado, considerando as metas 

definidas e os prazos estabelecidos. A análise de verificação das metas e objetivos 

envolve a compatibilidade da aplicação dos recursos financeiros com o que foi 

planejado, considerando o conjunto das ações do PMSB e PMGIRS que foram 

implementadas. Esta análise deve indicar se as ações planejadas e efetivamente 

executadas proporcionaram mudanças e/ou melhorias na qualidade ambiental e 

social do município. 

No processo de revisão do PMSB e PMGIRS buscou-se avaliar possíveis falhas 

quando da sua elaboração, fazendo possíveis ajustes nesse novo plano. 

Para a revisão do plano foram consideradas as áreas urbana e rural, visando enfocar 

quatro aspectos importantes para a sua população: 

 Conhecimento do saneamento que se tem hoje no município; 

 Conhecimento do saneamento que foi planejado, quando da elaboração do 

plano; 

 Avaliação do que foi planejado e efetivamente executado; e quais foram as 

dificuldades do planejado e não executado;  

 Como e quando chegar ao saneamento que se quer. 

 

Os procedimentos metodológicos utilizados na revisão dos planos seguiram as 

orientações do Termo de Referência da Fundação Nacional de Saúde - Ministério da 

Saúde (BRASIL 2020). Assim sendo, os trabalhos foram realizados em diferentes 

etapas procurando-se: 

 Apresentar e aprovar o Termo de Referência em audiência pública; 

 Organizar o processo participativo acessando os comitês criados em 
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2015 e 2017 (Comitê de Coordenação e Comitê Executivo para o 

PMSB; e Comitê Diretor e Grupo de Sustentação para o PMGIRS), 

e, se for o caso, atualiza-los; 

 Apresentar e aprovar o plano de comunicação e mobilização social 

em audiência pública; 

 Realizar o levantamento de dados socioeconômicos e técnicos 

sobre saneamento; 

 Apresentar a revisão dos planos em Audiência Pública, incorporando 

as contribuições; 

 Analisar dos cenários futuros e proposição de diretrizes, estratégias, 

metas e ações para gestão do saneamento básico; 

Os dados secundários foram obtidos por meio de fontes formais dos sistemas de 

informação disponíveis (Ministério da Saúde, IBGE, secretarias e órgãos da 

administração estadual), e alguns foram produzidos em campo, se caracterizando 

como dados primários. 

Foram coletadas informações técnicas com participação de todas as secretarias 

municipais, com ampla participação popular envolvendo os habitantes da zona urbana 

e rural do município, como também, com a colaboração dos poderes Legislativo, 

Entidades da Sociedade Civil e Privada. 

Os dados levantados serviram para descrever os quatro componentes de saneamento 

básico, consolidando informações sobre as condições dos serviços, quadro 

epidemiológico e de saúde, indicadores socioeconômicos e ambientais além de 

informações correlatas aos setores que se integram ao saneamento. 

Buscou-se contemplar a percepção dos técnicos no levantamento e consolidação de 

dados secundários e primários somada à percepção da sociedade por meio do diálogo 

nas reuniões, audiências públicas e oficinas. Foram aplicados questionários para o 

levantamento de dados socioeconômicos, visão da população e gestores sobre as 

condições de saneamento, bem como as questões técnicas. 

Com base no diagnóstico, a equipe técnica se reuniu sistematicamente para a análise 

dos dados e revisão do PMSB e PMGIRS. Todas as propostas e os cenários 

identificados foram validados em audiência pública. A revisão do PMSB e PMGIRS se 



20 

 
deu no contexto do diálogo entre os grupos organizados e entidades representativas 

do município.  

O Termo de Referência para revisão do PMSB (FUNASA, 2020) foi adotado como 

norteador do processo. Diversos métodos foram adotados na busca de uma maior 

aproximação do conjunto de dados necessários aos trabalhos e posteriores análises 

das informações coletadas, nesse sentido destacam-se: aplicação de questionários, 

técnicas de registro fotográfico, mapeamento e tratamento estatístico de variáveis. 

Segundo a FUNASA (2020:10), 

ña Sistem§tica de Acompanhamento e Avalia­«o do PMSB [e 
PNGIRS] pode usar procedimentos que combinam avaliação 
quantitativa (via indicadores) e avaliação qualitativa (via processos 
participativos, entrevistas, grupos focais, visitas de campo, etc.), 
podendo ser listados, entre outros:  

 fazer entrevistas com moradores, gestores e técnicos 
diretamente responsáveis pela implementação do PMSB [e PMGIRS] 
e outros agentes públicos que atuam na interface com o saneamento, 
como os agentes de saúde;  

 realizar visitas de campo para constatar in loco os problemas 
denunciados por moradores, ou pela mídia local, ou pelo sistema de 
ouvidoria que, em geral, os prestadores de serviços disponibilizam 
para os usuários;  

 consultar os diversos bancos de dados e sistemas de 
informações disponíveis, bem como as informações que foram 
produzidas, levantadas e organizadas durante a elaboração do PMSB 
[e PMGIRS] e o banco de dados da entidade de regulação (se existir), 
além de outros como o Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico (SNIS), o Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS) e outros sistemas nacionais que 
permitem;  

 usar indicadores que tenham sido produzidos durante o PMSB 
[e PMGIRS], decorrente da compilação e armazenamento dos dados 
e informações levantadas e/ou usar os indicadores do SNIS e do 
Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico (SIMISAB) 

 Indiferentemente dos procedimentos adotados, todos visam 
produzir dados e informações que possam traduzir a evolução da 
melhoria das condições de vida da população e do meio em que vive. 
A combinação de procedimentos é importante para assegurar a 
pluralidade de percep­»es sobre os resultados analisados.ò  
 

3. MOBILIZAÇÃO SOCIAL PARA A REVISÃO DO PMSB E PMGIRS DE SANTA 

VITÓRIA 
 

A mobilização e participação social é uma das primeiras atividades previstas no Termo 

de Referência que compõe o Plano de Trabalho do convênio firmado entre o Município 
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de Santa Vitória e a Universidade Federal de Uberlândia, com o objetivo de revisar o 

PMSB e PMGIRS. No processo de revisão dos planos, devem ser contemplados 

eventos participativos, estes são de fundamental importância para revisão. 

A Constituição Federal do Brasil, aprovada em 1988, aponta a participação da 

população e o controle social como ferramentas importantes para a consolidação 

democrática do país, estimulando mudanças nas formas e no conteúdo da interação 

do Estado com a sociedade civil. Nesse sentido, para realizar a dos PGIRS/PMSB é 

imprescindível a participação social. 

A mobilização constitui-se como processo constante de estar disposto a participar nas 

temáticas referentes à vida dos cidadãos para qualificar as políticas sociais e públicas 

das quais são sujeitos e das quais são alvo. O processo de mobilização social, 

estabelece redes, seja de pessoas, organizações, movimentos, instituições que se 

engajam em prol de objetivos. Essas ações coletivas são precursoras de relações que 

se travam e originam em uma sociedade de diversos contextos, histórias e interesses. 

De tal modo, a ideia de participação impõe a presença no interior do aparato estatal 

dos vários segmentos sociais, de modo a tornar visível a diversidade e muitas vezes 

as contradições de interesses e projetos. 

Para Wampler (2010) a gestão participativa cria oportunidades para superar a 

fragmentação da sociedade civil com a participação de especialistas em políticas 

públicas, agentes da administração governamental, gestores públicos e líderes 

comunitários, no sentido de estabelecer parâmetros para a discussão coletiva dos 

problemas da sociedade. 

A gestão integrada de resíduos sólidos é compreendida como: 

ñconjunto de a­»es voltadas para a busca de solu­»es para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustent§velò. Por - tanto as abordagens 
de educação ambiental devem promover a compreensão dos 
problemas relacionados aos resíduos, suas causas, consequências e 
possíveis soluções, considerando uma visão sistêmica embasada nas 
múltiplas dimensões e variáveis que conformam este problema, de 
acordo com os Art. 3-XI e Art. 6-III da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). 
 

A mobilização social é um importante instrumento de fortalecimento da cidadania ativa 

e de construção de uma sociedade. Deve resultar sempre de uma escolha ética e 
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infere envolvimento efetivo e engajamento na luta pela causa defendida. A 

mobilização ocorre quando a sociedade decide participar do controle social e age com 

um objetivo comum. A mobilização deve fazer parte do cotidiano para que se alcance 

os objetivos desejados. 

A responsabilidade social é dever de todos, pessoas e instituições, traduzida em 

ações que contribuam para a integração para fortalecimento do exercício e a defesa 

dos direitos e a construção de uma sociedade justa, democrática e solidária. 

A Educação Ambiental constitui-se numa promissora responsabilidade de atuação 

que busca, por meio de ações articuladas, oportunizar a emancipação dos atores 

sociais envolvidos e, com isso, despertar o protagonismo popular na condução das 

transformações esperadas. 

O processo de Educação Ambiental em sua vertente transformadora acontece no 

momento, em que a população, ao olhar de forma crítica para os aspectos que 

influenciam na sua qualidade de vida reflete sobre os fatores sociais que originaram o 

atual panorama e busca atuar no seu enfrentamento. 

A educação ambiental é um fator imprescindível ao gerenciamento adequado e 

sustentável dos resíduos. Ela deve ser utilizada como instrumento para a reflexão das 

pessoas no processo de mudança de atitudes em relação ao correto descarte dos 

resíduos e à valorização do meio Ambiente. 

A educação ambiental aplicada à gestão de resíduos, portanto, deve tratar da 

mudança de atitudes, de forma qualitativa e continuada, mediante um processo 

educacional crítico, conscientizado e contextualizado. 

Toda a sociedade tem a responsabilidade de construir um mundo mais sustentável e 

solidário, e para se tornarem legítimas as obrigações devem ser justificadas pela 

busca de um bem coletivo. 

O cuidado com o ambiente, com o tratamento dos resíduos sólidos, pela busca da 

salubridade e da qualidade de vida é uma possibilidade de avançar para uma 

sociedade sensibilizada, informada e educada para as questões do não desperdício 

de materiais, para consumir com critérios, para descartar seletivamente e para não 

dispensar os resíduos de forma inadequada. 
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Educação Ambiental é um processo que envolve um vigoroso esforço 
de recuperação de realidades e que garante um compromisso com o 
futuro. Uma ação entre missionária e utópica destinada a reformular 
comportamentos humanos e recriar valores perdidos ou jamais 
alcançados. Trata-se de um novo ideário comportamental, tanto no 
©mbito individual como coletivo (ABôSABER, 1993, p. 15). 

Quando os indivíduos buscam um bem coletivo, estão participando da construção de 

uma sociedade mais justa. A nova concepção de gestão de resíduos estruturada a 

partir da participação cidadã, com responsabilidade social e conjuntamente com a 

inserção dos catadores, são capazes de construir uma economia solidária e inclusiva. 

A mobilização social nos planos constitui-se numa ñferramenta primordial para garantir 

a participação plural e representativa de todos os segmentos sociais do munic²pioò 

(BRASIL; 2018, p. 32). 

As audiências públicas foram o procedimento utilizado, considerando suas 

potencialidades para trazer para as arenas de discussão do plano, o gestor municipal, 

os empresários e a sociedade civil. Os princípios norteadores deste plano 

consideraram a complexidade do tema e as dificuldades de adequação e aplicação 

dessas reflexões aos municípios de pequeno porte.  

Segundo a FUNASA (2020): deverá ser apresentada para a população uma agenda 

com a divulgação de como o processo de revisão do PMSB e PMGIRS transcorrerá, 

informando sobre a metodologia adotada para acompanhamento e avaliação do 

Planos, os agentes envolvidos, o calendário de eventos participativos, envolver todos 

os segmentos sociais na discussão das potencialidades, problemas de salubridade, 

de saneamento e suas implicações em todas as etapas dos planos, priorizando as 

necessidades e anseios da população local, dentro outros. 

A metodologia para a mobilização e participação social na revisão dos planos seguiu 

o Termo de Referência (FUNASA, 2020), no planejamento e realização de reuniões, 

oficinas, capacitação, palestras, visitas e reuniões técnicas. Também foram aplicados 

questionários (Apêndice 1) a 10% da população da área urbana e rural do município, 

número específico de respondentes necessários para garantir que a pesquisa seja 

grande o suficiente para ser confi§vel ou ñestatisticamente relevanteò, para analisar a 

percepção dos munícipes e aprimorar o planejamento para o cenário futuro. 
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O questionário foi desenvolvido pelo corpo técnico responsável pela revisão do 

PGIRS/PMSB e encaminhado a Prefeitura Municipal, com o intuito proporcionar a 

participação social na revisão dos planos. Este questionário abordou os quatro eixos 

do saneamento ambiental (Drenagem urbana, abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e resíduos sólidos).  

Como primeiro ato para iniciar a revisão dos planos, o município constituiu os grupos 

de trabalho, denominados Comitês de Coordenação e Comitê Executivo - PMSB; e 

Comitê Diretor e Grupo de Sustentação ï PGIRS. Esses comitês foram criados 

formalmente, mediante ato público do Poder Executivo Municipal, através de Decreto 

Municipal (Anexo 1).  

O Comitê Executivo foi formado por equipe multidisciplinar, de caráter técnico, 

composto por servidores efetivos que atuam como profissionais dos órgãos e 

entidades municipais da área de saneamento básico e secretarias afins (Obras, 

Serviços Públicos, Urbanismo, Saúde, de Planejamento, Desenvolvimento 

Econômico, Meio Ambiente, Assistência Social, Educação, entre outras da Prefeitura 

Municipal). O papel do Comitê de Coordenação é a instância consultiva e deliberativa, 

formalmente institucionalizada por meio de decreto municipal. Esse comitê foi formado 

por representantes da sociedade civil organizada e do poder público. 

Comitê Diretor e o Grupo de Sustentação (PMGIRS) implantados a nível local tem 

papel ativo nesse processo, sendo responsáveis pela interlocução entre poder público 

municipal, a equipe técnica e a comunidade. Para o PGIRS o Grupo de Sustentação 

possui instância consultiva e deliberativa e o Comitê Diretor possui instância de 

elaboração e operacionalização do processo. Dentre as diversas atribuições do Grupo 

de Sustentação, destaca-se: discutir, avaliar e aprovar o trabalho produzido pelo 

Comitê Diretor; responsáveis pela concepção, execução e acompanhamento das 

ações durante todo o processo de revisão do PGIRS. 

Em anexo estão o modelo de convite e folders (Anexo 2) para participação nas 

audiências públicas, o modelo da lista de presença. Atas e listas (Anexo 3). Decretos 

dos Comitês de Coordenação e Executivo do PMSB e Comitês de Sustentação e 

Diretor do PGIRS (Anexo 1), e demais materiais sobre as audiências. O questionário 

que foi aplicado a população (Apêndice 1).
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3.1. AÇÕES E PROCEDIMENTOS PARA MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
 

Quadro 1: Plano de Comunicação e Mobilização Social do Município de Santa Vitória 

ATIVIDADES OBJETIVOS PUBLICO ALVO ESTRATÉGIAS DATA/LOCAL 

 

 

1ª Audiência Pública  

 

Apresentação do termo de referência 

(plano de Trabalho). Posse aos Comitês 

para revisão do PMGIRS e PMSB,  

sociedade civil, 

autoridades locais e 

órgãos gestores  Convite 

 

 

 

 

21/01/2022/google meet 

 

Reunião Alinhar atividades 

secretaria educ. e meio 

ambiente Convocação 27/01/2022/ google meet 

 

Palestra 

Formação sobre a legislação e principais 

conceitos sobre resíduos sólidos e 

saneamento básico Comitês Convocação 01/02/2022/ google meet 

Oficina de compostagem 

Oficina de sabão orgânico 

Orientação sobre o descarte de 

alimentos e óleo de cozinha Estudantes  Convite 

 

18/02/2022 ï EM. São José 

 

Oficina de compostagem 

Orientação sobre o descarte de 

alimentos Estudantes  

 

Convite 

 

10/03/2022 - EM. São José 

Audiência Final 

Apresentar o cenário e prognóstico do 

Saneamento Básico e Resíduos Sólidos 

do Município. População Convite 

06/06/2022 ï Espaço 

Conviver 
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3.2. AÇÕES REALIZADAS PARA MOBILIZAÇÃO SOCIAL DA REVISÃO DO 

PGIRS E PMSB DO MUNICÍPIO SANTA VITÓRIA ï MG. 

 

As audiências, foram registradas em atas e consta no (Anexo 3). O projeto teve início 

no mês janeiro de 2022 e teve seu encerramento no mês de junho de 2022. 

Na realização da primeira audiência (Figura 1) o objetivo foi apresentar à comunidade 

como seria a revisão dos planos, bem como dar posse aos comitês de Coordenação 

e Comitê Executivo - PMSB; Comitê Diretor e Grupo de Sustentação ï PMGIRS. 

Apresentou-se o projeto, a equipe de trabalho, as ações que foram realizadas, e o 

cronograma de execução. Falou-se da necessidade da educação ambiental, e da 

importância da responsabilidade compartilhada, da mobilização e participação social. 

 

Figura 1: Primeira audiência pública do município de Santa Vitória - MG 

 

 

Foi realizada reunião para alinhar as atividades (Figura 2) a serem desenvolvidas no 

Plano de Mobilização Social para revisão dos planos, com a secretaria do meio 

ambiente e educação, para planejar as oficinas de compostagem e sabão ecológico 

na Escola Municipal São José. 
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     Figura 2: Reunião para organizar as atividades de mobilização com as escolas 

 

 

Foi realizada uma capacitação para os comitês de Coordenação e Comitê Executivo 

- PMSB; Comitê Diretor e Grupo de Sustentação ï PMGIRS, com objetivo de 

apresentar a legislação sobre resíduos sólidos e saneamento básico, bem como, falar 

da importância da implantação de sistemas e modelos públicos que promovam o 

abastecimento de água, esgoto sanitário e destinação correta dos resíduos sólidos 

urbanos, para prevenção e controle de doenças, promoção de hábitos higiênicos e 

saudáveis, melhorias da limpeza pública básica e, consequentemente, um ambiente 

saudável e assim uma melhor qualidade de vida. 

Durante a capacitação, também foi abordada a importância e necessidade do 

envolvimento de toda a população, que é o ponto central para um melhor desempenho 

das ações como a coleta seletiva e o sucesso e duração do aterro sanitário. Nesse 

momento, foi apresentado como funciona um aterro sanitário e os impactos 

ambientais oriundos da disposição inadequada de resíduos sólidos, os fundamentos 

da implantação da coleta seletiva, entre outros (Figura 3). 
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Figura 3: Capacitação com os comitês e apresentação do plano de mobilização social 

 

 

A mobilização é pautada pelas ações que oferece orientação e incentivo a toda a 

população e representantes de segmentos organizados. A mobilização social, busca 

incentivar a participação dos diversos atores sociais envolvidos ou que desejam 

envolver-se em programas, projetos e ações de educação ambiental. 

A oficina de compostagem (Figuras 4, 5, 6 e 7) teve como objetivo conscientizar sobre 

a importância da reciclagem dos resíduos orgânicos para o meio ambiente, 

transformando-os em um excelente adubo para as plantas. Além de mostrar a 

construção e manejo de composteiras (em leiras e em recipientes).  

Adotar a compostagem doméstica é uma importante iniciativa do não desperdício dos 

orgânicos. Através da compostagem é possível ter um benefício imediato de evitar a 

destinação inadequada dos resíduos, como também pelo crescimento da 

sensibilização ambiental que surge espontaneamente a partir da adoção dessa 

prática. 

As maiores quantidades de resíduos dispostos nos lixões a céu aberto no Brasil são 

de resíduos orgânicos, estes produzem o chorume, também chamado por líquido 

percolado ou lixiviado, é um líquido poluente, de cor escura e odor nauseante, 
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originado de processos biológicos, químicos e físicos da decomposição de resíduos 

orgânicos. Esses processos, somados com a ação da água das chuvas, promovem a 

infiltração dos lixiviados no solo, contaminando o solo e o lençol freático.  

É preciso trabalhar com a população através de ações contínuas para que insira no 

seu modo de vida a prática de separar os resíduos e destiná-los corretamente. Se a 

população entender que n«o existe jogar ñforaò e se apropriarem das possibilidades 

de gestão dos próprios resíduos domésticos, começam a compreender que todos são 

responsáveis e, que, mudando os hábitos e escolhas podem ter mais qualidade de 

vida. 

Figura 4: Compostagem ï 18/02/2022 Figura 5: Compostagem ï 18/02/2022 

  

 

Figura 6: Compostagem - 10/03/2022 Figura 7: Compostagem - 18/03/2022 
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Figura 8: Doação de mudas Figura 9: Doação de mudas 

  

 

Durante a doação de mudas de árvores (Figuras: 8 e 9), espécies frutíferas, medicinais 

e ornamentais do viveiro municipal, foi destacada a importância da arborização, como 

a amenização climática, interceptando os raios solares, criando áreas de sombra onde 

as pessoas se sentem mais à vontade, reduzindo a temperatura ambiente 

umidificando o ar devido à evapotranspiração, processo através do qual as plantas 

eliminam água para o ambiente (BOTELHO; DAVIDE, 2002). 

Para sensibilização do descarte correto do óleo usado na cozinha, foi realizada oficina 

de sabão ecológico, destacando que quando descartado de maneira incorreta o óleo, 

que é utilizado nas frituras, se torna um produto danoso para a qualidade da água, 

tubulações de esgoto, além do odor desagradável e de provocar mau funcionamento 

em estações de tratamento. Assim, reutilização das sobras de óleo utilizadas na fritura 

de alimentos é uma alternativa para produção de sabão ecológico, um produto que 

não causa biodegradação ambiental e consegue ser decomposto por bactérias, 

depois do seu uso. 

De acordo com os dados divulgados pela SABESP (2021) - Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo mostram que um litro de óleo 1 litro de 

óleo pode contaminar até 25 mil litros de água. Isso porque suas substâncias não se 

dissolvem na água e, quando despejadas nos cursos d'água, causam descontrole do 

oxigênio e a morte de peixes e outras espécies. Em contato com o solo, há 

contaminação e mais sujeira.  
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Durante a oficina (Figuras: 10 e11) foi apresentado um vídeo de 10 minutos que 

demonstrava como uma comunidade se organizou coletando o óleo de cozinha, 

transformavam em sabão e distribuíam entre os vizinhos. A atividade foi participativa, 

gerando muitas discussões sobre fluxos reversos (Logística Reversa), alternativa para 

a minimização dos danos ambientais causados pelo descarte incorreto.  

 

Figura 10: Oficina Sabão ecológico Figura 11: Oficina Sabão ecológico 

  
 

No dia 06 de junho aconteceu a Audiência Pública Final (Ata ï Anexo 3) às 14h na 

sede do Conviver ñJose da Silveira Guedesò, localizado na Avenida Nossa Senhora 

das Vitorias, n° 1020, bairro Centro da cidade Santa Vitória ï MG. Na audiência 

(Figuras: 12, 13, 14 e 15) foram apresentadas as ações desenvolvidas sobre os 

levantamentos de saneamento básico e resíduos sólidos do município de Santa 

Vitória, verificando as deficiências e necessidades.  

Também foram apresentados os índices e indicadores para os quatro eixos do 

saneamento básico (Água, drenagem pluvial, tratamento de esgoto e resíduos 

sólidos). Apresentou-se as ações revisadas e as novas ações que devem ser 

realizadas pelo município, para melhorar o saneamento básico, em um horizonte de 

20 anos. 

 

 

 



32 

 
Figura 12: Audiência final Figura 13: Audiência final 

  

Figura 14: Audiência final Figura 15: Audiência final 

  

 

 

4. DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO DO CENÁRIO ATUAL REFERENTE 

AO SANEAMENTO DE SANTA VITÓRIA 

 

A revisão do PMSB e do PMGIRS do município de Santa Vitória consistiu, 

inicialmente, na realização de um novo diagnóstico da situação atual dos quatro 

serviços de saneamento básico e, após, buscou-se verificar o nível de execução dos 

respectivos Planos, considerando as metas definidas e os prazos estabelecidos.  

Nesse sentido, foi feita análise dos Planos para verificar se os objetivos e as metas 

de curto prazo estão sendo atendidos, levando-se em consideração se a aplicação 

dos recursos financeiros foi realizada conforme o planejado. A revisão dos planos 
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possibilitou a verificação de possíveis falhas quando da sua elaboração, priorizando 

ajustá-las nesta revisão.  

Os levantamentos relacionados ao saneamento básico no Município de Santa Vitória 

foram obtidos através de levantamentos em campo, reuniões e visitas técnicas, 

aplicação de questionários e buscas em sites oficiais. Nesta revisão serão 

incorporadas informações disponíveis sobre o Município de Santa Vitória no IBGE e 

Atlas Brasil atualizadas após o censo de 2010.  

O Município de Santa Vitória possuía uma população de 18.138 habitantes e 

densidade demográfica de 6,04 hab/km2, segundo o Censo Demográfico do IBGE de 

2010, com uma estimativa para o ano de 2021 de 19.997 habitantes. Em 2010, do 

total, 3.212 pessoas residiam na área rural e 14.926 pessoas residiam na área urbana. 

Entre 1991 e 2000, a população do Município cresceu a uma taxa média anual de 

0,15% e continuou crescendo, visto que entre os anos de 2000 e 2010 a taxa média 

anual passou a ser de 1,03%. A taxa de urbanização também cresceu, passando de 

76,65%, em 2000, para 82,29%, em 2010 (Atlas Brasil, 2022). 

Para análise da população no cenário atual foi calculada a projeção da população, 

constituída pelo conjunto de resultados provenientes de cálculos relativos à evolução 

futura da população, partindo-se, usualmente, de certos supostos com respeito ao 

curso que seguirão a fecundidade, a mortalidade e as migrações.  

Os métodos de previsão assumem que a população P é função da população inicial 

Po, e ainda a resultante da relação entre os números de nascidos, imigrantes, mortos 

e de emigrantes, registrados durante o período de tempo T em que a população 

passou de Po a P. Diversos são os métodos utilizados no cálculo da projeção da 

população, sendo que um ou outro se ajusta melhor às realidades de crescimento 

local (acelerado, moderado, modesto ou negativo). Neste projeto, serão utilizados os 

métodos analíticos, onde as projeções populacionais serão calculadas utilizando-se 

equação matemática, sendo eles: crescimento aritmético e crescimento geométrico. 

Nos resultados, a projeção de população para o município levará em conta o método 

mais apropriado, que se ajusta melhor à realidade local. Foram utilizados os dados 

populacionais oficiais obtidos pelos censos do IBGE (2010). De modo geral, o método 

geométrico retorna valores mais fiéis ao ritmo de crescimento de localidades com até 

20.000 habitantes.  
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Método de crescimento geométrico - Na primeira fase ocorre o crescimento 

geométrico, que representa um crescimento populacional segundo uma taxa 

constante, sendo:   

P = Po ( 1 + g )ȹt Equação 1 

Onde: 

P - População prevista,  

Po - população inicial do projeto, 

ȹt - intervalo de anos da previsão,  

g - a taxa de crescimento geométrico, que pode ser obtida por meio de pares 

conhecidos (ano Ti , população Pi ), na seguinte fórmula: 

g =  (P2 / P1) 1/ (T2 - T1) - 1 Equação 2 

 

Método de crescimento aritmético ï Na segunda fase, o acréscimo de população 

deverá ter características lineares ao longo do tempo, sendo o crescimento 

populacional em função da população existente a cada instante. O número da 

projeção pode ser obtido pela fórmula: 

 

P = Po + a. ȹt  Equação 3 

Onde: 

P - população prevista,  

Po - população inicial do projeto, 

ȹt - intervalo de anos da previsão,  

a - taxa de crescimento aritmético obtida pela razão entre o crescimento da 

população em um intervalo de tempo conhecido e este intervalo de tempo, podendo 

ser assim definida: 
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a = ( P2 - P1) / (T2- T1)    Equação 4 

 

Foram calculadas as projeções populacionais de Santa Vitória - MG em um intervalo 

de 10 anos até o ano de 2072 considerando o método de crescimento geométrico e 

aritmético (Tabela 1). 

                 Tabela 1: Projeções populacionais de Santa Vitória, MG 

 População (Nº de habitantes) 

Ano Método Geométrico Método Aritmético 

2032 22744 22039 

2042 20080 20041 

2052 20322 20265 

2062 20567 20489 

2072 20816 20713 

 

Figura 16: Gráfico das projeções populacionais de Santa Vitória, MG 

 

 

Segundo o Atlas Brasil (2022) os indicadores demográficos indicam um aumento de 

2,82% na população de Santa Vitória entre 2013 e 2017 (19.646 pessoas). A Figura 

17 mostra a população total do município e sua composição por sexo e cor. A Figura 
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18 retrata a evolução da população por idade e sexo, evidenciando o envelhecimento 

da população.  

 

Figura 17: Dados da população de Santa Vitória 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Santa Vitória evoluiu em 25,66%, era 

de 0,565 em 2000 e passou para 0,710 em 2010 (IBGE, 2010) (Figura 19). Em 1991 

o município possuía um IDH considerado muito baixo, em 2000 foi classificado como 

baixo e em 2010 apresentou o índice de IDH alto (Figura 20).  

Analisando as dimensões que compõem o IDHM, percebe-se que todos os índices: 

Longevidade, Educação e Renda evoluíram de 1991 a 2010 (Figuras: 21, 22 e 23).  
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Figura 18: Pirâmides etárias de Santa Vitória 

Pirâmide etária e distribuição por sexo, segundo os grupos de idade no 
município - Santa Vitória/MG - 1991, 2000 e 2010 

 

 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  
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Figura 19: IDHM de Santa Vitória em 1991, 2000 e 2010 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  

 

Figura 20: Classificação do IDHM 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  
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Figura 21: IDHM do Município de Santa Vitória em 1991 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  
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Figura 22: IDHM do Município de Santa Vitória no ano 2000 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  

 

Figura 23: IDHM do Município de Santa Vitória em 2010 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  
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O IDHM Educação é baseado no fluxo escolar de crianças e jovens, analisando se a 

série escolar está adequada à idade, e na escolaridade da população adulta. Nesse 

sentido, em 2010 88,51% das crianças de 5 a 6 anos estavam cursando séries 

adequadas à sua idade, de 11 a 13 anos este índice foi de 86,83%, de 15 a 17 anos 

o índice foi de 55,32%, e de 18 a 20 anos o índice caiu para 41,34%. Em todas as 

faixas etárias houve evolução no período de 2000 a 2010 (Figura 24).  

De acordo com Atlas Brasil (2013), o indicador de escolaridade da população adulta 

também compõe o IDHM Educação, visto que esse indicador é o percentual da 

população de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo. De acordo com 

essa fonte, entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 26,28% para 41,30% no 

Município e em 2010, considerando a população na faixa etária de 25 anos ou mais, 

14,98% eram analfabetos, 35,45% possuíam o ensino fundamental completo, 23,25% 

o ensino médio completo e 8,44% o superior completo. A Figura 25 retrata a 

escolaridade da população adulta. 

Figura 24: Fluxo escolar por faixa etária em Santa Vitória 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  
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Em relação à educação, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é 

calculado com base na taxa de rendimento escolar e nas médias do desempenho 

dos alunos nos exames aplicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no intuito de quantificar a qualidade do 

aprendizado e estabelecer metas para melhorar o ensino. A Figura 26 mostra o 

resultado do Censo Educacional 2007 - 2013 realizado pelo INEP, pelo qual é 

possível verificar que em Santa Vitória esse índice obteve uma crescente melhora, 

inclusive ultrapassando a meta municipal em todos os anos analisados. 

Figura 25: Escolaridade da população adulta em Santa Vitória 

 

Fonte: Atlas Brasil, 2022.  
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Figura 26: Evolução do IDEB de Santa Vitória - MG 

 

          Fonte: INEP - Censo Educacional 2007 - 2013 apud IBGE (2010). 

 

Os valores da renda per capita mensal em Santa Vitória aumentou em 51,25% no 

período entre 2000 e 2010, e a pobreza reduziu em 18,92% nesse período. A Figura 

27 mostra a redução da pobreza entre 2014 e 2017.   

Figura 27: Redução da pobreza em Santa Vitória no período de 2014 a 2017 

 

Fonte: Atlas Brasil (2022).  
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A vulnerabilidade social refere-se à suscetibilidade da população a pobreza, levando-

se em consideração a renda, a educação, o trabalho e a moradia das famílias. Entre 

2000 e 2010 houve uma redução no percentual de crianças extremamente pobres 

(passou de 6,99% para 2,26%) e o percentual de mães chefes de família (sem ensino 

fundamental completo e com filhos menores de 15 anos) nesse período reduziu de 

10,16% para 7,70% (Atlas Brasil, 2022). 

A mortalidade infantil em Santa Vitória diminuiu nos últimos anos, passando de 22,4 

óbitos por mil nascidos vivos, em 2000, para 12,6 óbitos por mil nascidos vivos, em 

2010, e de 11,67 óbitos por mil nascidas em 2019, como mostra a Figura 28. O número 

médio de filhos por mulher apresentou um leve decréscimo de 0,1 filhos nas últimas 

décadas e a esperança de vida ao nascer cresceu 4,7 anos, passando de 72,2 anos 

em 2000 para 76,9 anos em 2010.  

Figura 28: Evolução da mortalidade infantil em Santa Vitória - MG 

 

Fonte: IBGE (2022).  

Sobre a economia do Município, a renda per capita média de Santa Vitória cresceu de 

R$ 461,96, em 2000, para R$ 698,70, em 2010, o que equivale a uma taxa média 

anual de 4,22% de crescimento entre 2000 e 2010 (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Produto Interno Bruto (PIB) de Santa Vitória é pautado predominantemente pelas 

atividades do setor primário e terciário (Figura 29). O valor adicionado correspondente 

ao PIB setorial correspondeu a R$ 181.443,00 para o setor de serviços, R$ 130.951,00 
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para o setor agropecuário e R$ 57.726,00 para o setor de indústria (IBGE, 2010). 

Figura 29:Produto Interno Bruto (Valor Adicionado) 

 

Fonte: IBGE, 2022. 

Ainda de acordo com os setores econômicos do Município, a Figura 30 mostra que 

apesar do setor primário ser o segundo maior setor que contribui com o PIB do 

Município sua contribuição para a geração de empregos entre os anos de 2007 e 2013 

diminuiu. E, enquanto no setor terciário o crescimento de empregos nesse período 

não foi tão expressivo, o setor que menos contribui com o PIB do Município, a 

indústria, foi o que mais gerou empregos no mesmo período. 
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Figura 30: Ocupação nos setores econômicos de Santa Vitória/MG: 2007 - 2013 

 

Fonte: IBGE, 2022. 

4.1. O diagnóstico do saneamento em Santa Vitória  
 

4.1.1. Estrutura organizacional  

 

A organização da estrutura administrativa do Município de Santa Vitória é regida pela 

Lei Complementar PM/nº3.202/2018, sendo a Secretaria Municipal e Obras  Serviços 

Urbanos e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Pesca as principais 

responsáveis pela gestão do saneamento básico, sob a atuação do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente ï CODEMA, formado por órgãos colegiados de 

participação e de representação, de natureza consultiva e deliberativa (Prefeitura 

Municipal de Santa Vitória,2022).  

Segundo a Lei Complementar PM/nº3.202/2018, a Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos é subdividida em departamentos que fazem a gestão municipal do 

saneamento básico, tais como: a) Departamento da Estação de Tratamento de 

Esgoto; b) Departamento de Limpeza Pública; d) Departamento de Obras e Serviços 

Urbanos; e) Departamento de Projetos e Engenharia; f) Departamento de Praças e 

Jardins; h) Departamento de Cemitério. No Art. 24 da referida lei estão as 

competências da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, relacionadas ao 

saneamento básico:  

X- executar os serviços de limpeza urbana do Município 
XIII- administrar a central de tratamento de resíduos sólidos;  
XIV- realizar estudos e projetos de paisagismo e promover a 
conservação de praças, parques e jardins;  



47 

 
XV- administrar e fiscalizar o funcionamento dos cemitérios 
municipais;  
XVIII- desenvolver ações de operação e manutenção dos sistemas de manejo 
das águas pluviais. 

No Art. 40, da lei citada acima, estão definidas as competências da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Pesca:   

I- formular e aplicar a Política Municipal de Meio Ambiente, objetivando 
a proteção, a recuperação e a melhoria da qualidade ambiental do 
Município;  
II- estabelecer diretrizes destinadas à melhoria das condições 
ambientais do Município;  
III- articular-se com instituições federais, estaduais e municipais para 
a execução coordenada de programas relativos à preservação dos 
recursos naturais renováveis;  
V- coordenar e acompanhar o Plano de Resíduo Sólido;  
VI- acompanhar a elaboração e execução do Plano de Saneamento;  

VII- formular conjuntamente com as demais Secretarias programas de 

preservação ambiental;  

VIII- formular programas educativos com as redes de ensino sobre a 

importância da preservação ambiental. 

 

 

4.1.2. Diagnóstico Participativo  

A revisão dos planos se deu em um ambiente de diálogo permanente com a 

população, através da mobilização social e ações de educação ambiental, assim como 

nas discussões que ocorreram durante as audiências públicas. Para se obter 

informações sobre a percepção da população, com relação ao saneamento básico, 

foram aplicados questionários nas áreas urbana e rural, totalizando 1.041 

respondentes (questionário ï Apêndice 1).  

Inicialmente os respondentes se identificavam e informavam sua idade, o tipo do 

domicílio, sua localização e número de habitantes (Figuras 31, 32, 33 e 34).  
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Figura 31: Idade da amostra que respondeu aos questionários 

 

 

Figura 32: Tipo de Domicílio 
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Figura 33: Localidade 

 

 

Figura 34: Número de habitantes por domicílio 

 

 

As figuras 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42, a seguir, retratam a opinião da população 

quanto ao abastecimento de água potável.  
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Figura 35: Origem da água que os habitantes usam 

 

 

Figura 36: Formas de armazenamento de água nas residências 
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Figura 37: Informações sobre o tratamento da água consumida pela população 

 

 

Figura 38: Qualidade da água disponível para a população 
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Figura 39: Informações sobre falta de água nas residências 

 

 

 

Figura 40: Presença de hidrômetro nas residências 
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Figura 41: Domicílios cadastrados para receber conta de água 

 

Figura 42: Opinião da população referente ao preço da água 
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As figuras 43, 44, 45, 46, 47 e 48, evidenciam a opinião dos habitantes com relação 

ao esgotamento sanitário. As figuras 49, 50, 51, 52,53, 54, 55, 56, 57 e 58 mostram a 

percepção dos habitantes com relação à gestão de resíduos sólidos no município.  

Figura 43: Existência de instalação sanitária nas residências 

 

 

Figura 44: Ligações das residências à rede de esgoto 
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Figura 45: Destino do efluentes gerados as residências 

 

 

 

Figura 46: Opini«o da popula­«o com rela­«o ¨ polui­«o dos cursos dô§gua 
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Figura 47: Presença de odores relacionados ao esgotamento sanitário 

 

 

 

Figura 48: Presença de esgoto nas ruas 
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Figura 49: Existência e frequência da coleta de resíduos sólidos 

 

 

Figura 50: Existência e frequência da coleta seletiva 

 



58 

 
Figura 51: Opinião dos habitantes quanto ao destino dos resíduos sólidos 

 

 

Figura 52: Existência de varrição das ruas 
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Figura 53: Frequência dos serviços de varrição 

  

Figura 54: Presença de resíduos sólidos em terrenos baldios 
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Figura 55: Existência de outros serviços relacionados com limpeza urbana 

 

 

 

Figura 56: Destino dado aos resíduos sólidos volumosos 
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Figura 57: Destino dado aos resíduos sólidos da logística reversa 

 

Figura 58: Destino dado aos resíduos sólidos domiciliares 
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As figuras 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 70, 71, 72 e 73, trazem a opinião dos 

moradores de Santa Vitória com relação à drenagem urbana do município.  

 

 

Figura 59: Informações a pavimentação das ruas 

 

 

Figura 60: Tipos de pavimento em ruas e calçadas 
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Figura 61: Existência de rede de drenagem das águas pluviais em ruas 

 

 

Figura 62: Tipos de estruturas da microdrenagem nas ruas 

 

 

 



64 

 
Figura 63: Capacidade da rede de micro drenagem 

 

Figura 64: Informações sobre alagamentos nas ruas 
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Figura 65: Informações sobre alagamentos nas ruas 

 

 

Figura 66: Presença de resíduos sólidos nas estruturas de micro drenagem 
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Figura 67: Informações sobre a existência rede de águas pluviais nas residências 

 

 

Figura 68: Destino das águas pluviais coletadas nas residências 
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Figura 69: Informações sobre a existência de áreas permeáveis nas residências 

 

 

Figura 70: Porcentagem de áreas permeáveis nas residências 
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Figura 71: Informações sobre a existência de algum controle de águas pluviais nas 
residências 

 

 

Figura 72: Ocorrência de doenças relacionadas ao saneamento básico 
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Figura 73: Respostas dos moradores sobre problemas relacionados ao saneamento 
básico 

  

4.1.3. Diagnóstico técnico ï Cenário atual do Saneamento Básico em Santa 

Vitória 

 

4.1.3.1. Serviços de Abastecimento de Água 

 

Zona Urbana 

 

Os serviços de abastecimento de água na zona urbana são prestados pela 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA). As informações descritas a 

seguir foram levantadas com base em visitas técnicas, sendo objetivas e sucintas, 

visto que se trata de uma revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). 

Nesse sentido, destacam-se principalmente as ações complementares incluídas na 

revisão do referido plano. Sublinha-se ainda que não foi possível conseguir 

informações adicionais para elaboração de um mapa/croqui do sistema de 

abastecimento de água. 
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Isto posto, é importante realizar o cadastramento georreferenciado do sistema de 

abastecimento de água e o manter atualizado. Além de aprimorar o sistema de 

informação de gestão e gerenciamento desse sistema. 

Na atualidade, a zona urbana é atendida por uma captação de água superficial, no 

Ribeirão Invernada (Figura 74), que, segundo a COPASA, apresenta vazão mínima 

histórica (Q7,10 de aproximadamente 1.300 l/s) bem superior a vazão captada (em 

torno de 50 l/s). 

Entretanto, importante salientar a necessidade de se elaborar um plano e ter uma 

fonte alternativa para abastecimento em caso de situações de emergências e 

contingências. 

Além disso, destaca-se que a recuperação da mata ciliar no Ribeirão Invernada já vem 

sendo realizada e é interessante que continue e finalize tal ação. 

A captação é realizada por meio de uma Estação Elevatória de Água Bruta (EEAB), 

que contém dois conjuntos motobombas, sendo um conjunto reserva. As figuras 75, 

76 e 77 ilustram a EEAB. 

 

 

Figura 74: Captação de água superficial no Ribeirão Invernada 
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Figura 75: Estação elevatória de água bruta 

 

 

Figura 76: Características do conjunto motobomba esquerdo 
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Figura 77: Características do conjunto motobomba direito 

 

 

Não há macromedição e horímetro na EEAB, o que é extremamente indispensável 

para o monitoramento de intervenções em recursos hídricos, portanto, é urgente a 

necessidade de se instalar sistema de medição de vazão e horímetro na localidade, 

inclusive é uma exigência da Portaria do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) 

nº 48/2019. 

A EEAB encaminha a água bruta para a estação de tratamento de água (ETA). A ETA 

é do tipo convencional, ou seja, possui as etapas de coagulação (com uso de sulfato 

de alumínio), floculação, decantação, filtração, fluoretação (com uso de ácido 

fluossilícico) e desinfecção (com uso de hipoclorito de cálcio). A estação de tratamento 

de água conta ainda com um laboratório de análise de água, que realiza análises 

rotineiras de operação. As figuras 78, 79 e 80 ilustram a ETA. 
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Figura 78: Estação de tratamento de água 

 

   

Figura 79: Dosagem de produtos químicos 
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Figura 80: Laboratório de análise de água 

 

 

Segundo a COPASA, a ETA tem capacidade de tratamento de 30 l/s, todavia, 

atualmente está tratando 50 l/s, otimização conseguida através da dosagem de 

polímero. 

A COPASA afirma ainda que há a perspectiva de expandir a ETA, através da 

implementação de um módulo pré-moldado. Assim sendo, entende-se que essa 

expansão é extremamente importante, visto que a ETA está operando acima do limite 

projetado. 

A água tratada é bombeada para o centro de reservação principal através de uma 

estação de tratamento de água tratada (EEAT), localizada na própria ETA (Figuras 

81, 82 e 83). 
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Figura 81: Estação elevatória de água tratada localizada na ETA 

 

 

O centro de reservação principal possui 3 reservatórios de água: 2 apoiados e 1 

elevado, sendo que parte da zona urbana é abastecida por esse centro de reservação. 

Nesta localidade, existem ainda 2 estações elevatórias de água tratada, que são 

agrupadas e bombeiam a água tratada para outras localidades, além da agência de 

atendimento. As figuras 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90 e 91 ilustram tais unidades 
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Figura 82: Características do conjunto motobomba esquerdo 

 

 

Figura 83: Características do conjunto motobomba direito 
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Figura 84: Reservatório apoiado de água tratada 

 

 

Figura 85: Reservatório apoiado de água e estação elevatória de água tratada 
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Figura 86: Reservatório elevado de água tratada 
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Figura 87: Detalhes internos da estação elevatória de água tratada 

 

 

Figura 88: Características do conjunto motobomba mais à esquerda 
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Figura 89: Características do conjunto motobomba à direita do conjunto mais à 
esquerda 

 

Figura 90: Características do conjunto motobomba mais à direita 
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Figura 91: Características do conjunto motobomba à esquerda do conjunto mais à 
direita 

 

 

Salienta-se que há macromedição na entrada do centro de reservação (Figura 92) e 

que as duas estações elevatória de água tratada localizadas neste lugar possuem 

conjuntos motobombas reservas. 

 

A água chega ao centro de reservação e, então, parte é distribuída pelos reservatórios, 

e parte é bombeada pelas estações elevatórias de água tratada para outras 

localidades. Assim sendo, existem ainda outras estações elevatórias e reservatórios 

de água tratada distribuídas pela cidade. As Figuras 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 

101, 102 e103 ilustram estas unidades. 
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Figura 92: Macromedidor da entrada do centro de reservação 

 

 

Figura 93: Reservatórios apoiado e elevado de água tratada 
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Figura 94: Reservatório elevado de água tratada 
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Figura 95: Reservatório elevado de água tratada 
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Figura 96: Estação elevatória e reservatórios apoiado e elevado de água tratada 

 

 

Figura 97: Detalhes internos da estação elevatória de água tratada 
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Figura 98: Características do conjunto motobomba 01 

 

 

Figura 99: Características do conjunto motobomba 02 
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Figura 100: Reservatório elevado de água tratada 

 

 

Figura 101: Estação elevatória de água tratada 
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Figura 102: Características do conjunto motobomba esquerdo 

 

 

Figura 103: Características do conjunto motobomba direito 

 

 














































































































































































































































































































































